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Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete do Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO

A C Ó R D Ã O

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA CRIMINAL Nº 0034530-
56.2011.815.0000

RELATOR : O Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio
SUSCITANTE : Juízo de Direito do Juizado de Violência Doméstica e 
Familiar contra a Mulher da Comarca da Capital
SUSCITADO : Juízo de Direito da 2ª Vara Regional de Mangabeira da 
Comarca da  Capital

 

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA 
CRIMINAL. Lesão corporal simples. Vítima criança 
supostamente  agredida  por  sua  babá.   Não 
abrangência  da  Lei  nº  11.340/2006.  Menor 
potencial  ofensivo.  Competência  do  Juizado 
Especial Criminal. Procedência do conflito.

- Em razão do suposto delito de lesão corporal leve 
haver  sido  praticado  por  pessoa  que não detém 
convívio  permanente  com a  ofendida –  requisito 
configurador para aplicação da Lei Maria da Penha 
-    impõe-se a  competência do Juizado Especial 
Criminal para processar e julgar o feito. 

- Conflito conhecido e julgado procedente. 
Competência de um dos Juizados Especiais Mistos 
de Mangabeira da Comarca da Capital.
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Vistos, relatados e discutidos estes autos acima 
identificados.

Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, CONHECER E DECLARAR 
PROCEDENTE O PRESENTE CONFLITO NEGATIVO PARA DECLARAR 
COMPETENTE UM DOS JUIZADOS ESPECIAIS MISTOS DE 
MANGABEIRA DA COMARCA DA CAPITAL, em parcial harmonia com o 
Parecer Ministerial.

RELATÓRIO
  

Cuida-se de Conflito Negativo de Competência Criminal 
suscitado pelo Juízo de Direito do Juizado de Violência Doméstica e 
Familiar Contra a Mulher da Comarca da Capital, em face de Juízo de 
Direito da 2ª Vara Regional de Mangabeira, Comarca da Capital, às fls. 
42/46.

Consta dos autos a denúncia, de fls. 02/04, 
apresentada pelo representante do Ministério Público, em face de Aline 
Alves da Silva Freitas, apontando-a como incurso nas penalidades do art. 
129, § 9º, do Código Penal, c/c o art. 5º, inciso III, art. 16, e o art. 41, 
todos estes da Lei nº 11.340/2006.

Conforme a peça pórtica, no dia 24 de julho de 2011, 
por volta das 20h30, na Rua Juiz Manoel da Silva, nº 650, João Paulo II, 
nesta Capital, João Pessoa-PB, a denunciada, na qualidade de babá, 
agrediu fisicamente a criança de nome M. S. M. de F. V., de apenas 02 
(dois) anos de idade, dando um tapa em seu rosto, no momento do banho 
da infante, que ficou vermelho por alguns dias.

 A teor da inicial acusatória, o fato só foi descoberto 
porque a mãe da menina, de nome Suelem Priscila de Freitas Dantas, a 
escutou chorar, e quando se dirigiu ao quarto da menor, presenciou 
quando a acusada falou: “mas menina, se exergue”. Assim, após 
repreender a empregada, levou a criança aos seus aposentos, momento 
em que observou a marca de dois dedos no rosto da filha. Questionando-a 
sobre o fato, a menina apenas disse: “Gungum que bateu, pá”, 
confirmando as desconfianças que ela tinha sobre a denunciada.
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Distribuídos os autos para a 2ª Vara Regional de 
Mangabeira, Comarca da Capital (fl. 19), foi a denúncia recebida, em 05 
de dezembro de 2011 (fl. 25).

Acusada citada, na fl. 26, apresentou defesa preliminar, 
nas fls. 29/31.

Em atenção ao parecer ministerial, de fls. 34/35 (em 
face da instalação do Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a 
Mulher), que chamava atenção para o art. 167, da Lei de Organização 
Judiciária do Estado da Paraíba –  LOJE, o Juiz de Direito da 2ª Vara 
Regional de Mangabeira, Comarca da Capital, Dr. Sílvio José da Silva, 
declinou de sua competência para o processo o julgamento e execução 
das causas cíveis e criminais, em favor do Juizado de Violência Doméstica 
e Familiar contra a Mulher da mesma Comarca, no dia 30 de outubro de 
2012, à fl. 36.

Redistribuído o feito, conforme autuação, na fl. 37.

Conclusos os autos, a Juíza de Direito do Juizado de 
Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher, Dra. Israela Cláudia da 
Silva Pontes, suscitou este Conflito Negativo de Competência Criminal (fls. 
39/44).

Instada a se manifestar, a Procuradoria de Justiça, por 
meio do Dr. José Roseno Neto, opinou pela procedência do presente 
conflito negativo de competência, com envio ao Juízo de Direito da 2ª Vara 
Regional de Mangabeira (fls. 49/53).

É o relatório.

VOTO: Exmo. Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO 
(Relator)

Conheço do presente conflito.

O presente conflito negativo de competência criminal se 
cinge à aplicabilidade da Lei Maria da Penha pelo suposto fato da babá ter 
desferido um tapa no rosto da filha de sua empregadora, de apenas 02 
(dois) anos de idade.

In casu,  consoante se evidencia, a acusada é babá da 
imolada, e o suposto fato delituoso iniciou-se no momento em que ela, 
desferiu um tapa no rosto da criança. 

Cumpre esclarecer que a Lei n.º 11.340, de 7 de agosto 
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de 2006, a denominada Lei Maria da Penha, objetivou criar formas de 
coibir a violência  doméstica e familiar contra a mulher, conforme o art. 
226, § 8.º, da Constituição Federal e Convenções Internacionais.

Por oportuno,  cabe transcrever, os artigos 2°, 5º, 
inciso I e 7° , inciso I da mencionada legislação protecionista da mulher, 
in verbis:

Art. 2° -  Toda mulher, independentemente de 
classe, raça, etnia, orientação sexual, renda, 
cultura, nível educacional, idade e religião, goza 
dos direitos fundamentais inerentes à pessoa 
humana, sendo-lhe asseguradas as oportunidades 
e facilidades para viver sem violência, preservar 
sua saúde física e mental e seu aperfeiçoamento 
moral, intelectual e social. (...)
Art. 5° - Para os efeitos desta Lei, configura 
violência doméstica e familiar contra a mulher 
qualquer ação ou omissão baseada no gênero que 
lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual 
ou psicológico e dano moral ou patrimonial:
I - no âmbito da unidade doméstica, 
compreendida como o espaço de convívio 
permanente de pessoas, com ou sem vínculo 
familiar, inclusive as esporadicamente 
agregadas;  (...) 
Art. 7°  São formas de violência doméstica e 
familiar contra a mulher, entre outras:
I - a violência física, entendida como qualquer 
conduta que ofenda sua integridade ou saúde 
corporal; (...)”  

Depreende-se  que  a  legislação  teve  o  intuito  de 
proteger  a mulher da violência doméstica e familiar, independentemente 
de sua idade, que lhe cause morte,  lesão,  sofrimento físico,  sexual ou 
psicológico e dano moral ou patrimonial, dentro do âmbito doméstico em 
que há convívio permanente de pessoas mesmo que não tenha um vínculo 
familiar.

Em razão do suposto delito de lesão corporal leve haver 
sido praticado por pessoa que não detém convívio permanente com a 
ofendida – requisito configurador para aplicação da Lei Maria da Penha - 
impõe-se a competência do Juizado Especial Criminal  para processar e 
julgar o feito. 
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 Ressalte-se, inclusive, que a nova Lei de Organização e 
Divisão Judiciárias do Estado da Paraíba - Lei Complementar nº 96 de 03 
de dezembro de 2010 - em seus anexos  IV e V, regulou a competência do 
1° e 2º Juizados Especiais Mistos de Mangabeira, para o processamento 
de matéria afeta à Lei 9.099/95.

Assim, em se tratando de delito, em tese, de menor 
potencial  ofensivo,  compete  a  um  dos  Juizados  Especiais  Mistos  de 
Mangabeira  da Comarca da Capital  para o  processamento da presente 
ação.

Ante o  exposto,  em  harmonia  com  o  parecer 
ministerial, conheço do conflito arguido,  JULGANDO-O PROCEDENTE, 
PARA  DECLARAR  COMPETENTE  UM DOS JUIZADOS ESPECIAIS 
MISTOS DE MANGABEIRA DA COMARCA DA CAPITAL PARA 
PROCESSAR E JULGAR O FEITO.

Remetam-se cópias dessa decisão aos juízos suscitante 
e suscitado.

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Joás de Brito Pereira Filho, Presidente da Câmara 
Criminal, dele participando os Excelentíssimos Senhores 
Desembargadores Arnóbio Alves Teodósio, relator, João Benedito 
da Silva e Luiz Sílvio Ramalho Júnior. 

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor 
Doutor Álvaro Cristino Pinto Gadelha Campos, Procurador de 
Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal 
“Desembargador Manoel Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba,  em João Pessoa, 14 de 
agosto de 2014.

Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
RELATOR


